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Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E DO TRABALHO. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ACESSO À JUSTIÇA. 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA. MÍNIMO EXISTENCIAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 

1. A Reforma Trabalhista assegurou o direito à gratuidade de 

justiça aos trabalhadores hipossuficientes, mas determinou: (i) a 

cobrança de honorários de advogado e de honorários periciais, 

em caso de sucumbência (CLT, arts. 791-A e 790-B); (ii) a 

utilização de créditos havidos em outros processos para fazer 

face a tais honorários (CLT, art. 791-A, §4º); (iii) a cobrança de 

custas judiciais aos empregados que derem causa ao 

arquivamento de suas ações por não comparecimento 

injustificado à audiência (CLT, art. 844, §2º).  

2. As normas processuais podem e devem criar uma 

estrutura de incentivos e desincentivos que seja compatível com 

os limites de litigiosidade que a sociedade comporta. O 

descasamento entre o custo individual de postular em juízo e o 

custo social da litigância faz com que o volume de ações siga 

uma lógica contrária ao interesse público. A sobreutilização do 

Judiciário congestiona o serviço, compromete a celeridade e a 

qualidade da prestação da tutela jurisdicional, incentiva 

demandas oportunistas e prejudica a efetividade e a 

credibilidade das instituições judiciais. Vale dizer: afeta, em 

última análise, o próprio direito constitucional de acesso à 

Justiça.  

3. Dessa forma, é constitucional a cobrança de honorários 

sucumbenciais dos beneficiários da gratuidade de justiça, como 

mecanismo legítimo de desincentivo ao ajuizamento de 

demandas ou de pedidos aventureiros. A gratuidade continua a 

ser assegurada pela não cobrança antecipada de qualquer 

importância como condição para litigar. O pleito de parcelas 



indevidas ensejará, contudo, o custeio de honorários ao final, 

com utilização de créditos havidos no próprio feito ou em 

outros processos. Razoabilidade e proporcionalidade da 

exigência. 

4. Todavia, em resguardo de valores alimentares e do 

mínimo existencial, a utilização de créditos havidos em outros 

processos observará os seguintes critérios: (i) não exceder a 30% 

do valor líquido recebido (por aplicação analógica das normas 

que dispõem sobre desconto em verbas alimentares: Lei 

8.213/1991, art. 115, incs. II e VI;  Decreto 3.048/1999, art. 154, § 

3º; e Decreto 8.690/2016, art. 5º); e (ii) não incidir sobre valores 

inferiores ao teto do Regime Geral da Previdência Social 

(atualmente R$ 5.645,80).  

5. Também é constitucional a cobrança de custas judiciais dos 

beneficiários da justiça gratuita que derem ensejo ao 

arquivamento do feito, em razão do não comparecimento 

injustificado à audiência. Respeito e consideração à Justiça e à 

sociedade, que a subsidia. Ônus que pode ser evitado pela 

apresentação de justificativa para a ausência. 

6. Por fim, é igualmente constitucional o condicionamento da 

propositura de nova ação ao pagamento das custas judiciais 

decorrentes do arquivamento. Medida adequada a promover o 

objetivo de acesso responsável à Justiça.  

7. Interpretação conforme a Constituição dos dispositivos 

impugnados para assentar, como teses de julgamento: “1. O 

direito à gratuidade de justiça pode ser regulado de forma a 

desincentivar a litigância abusiva, inclusive por meio da 

cobrança de custas e de honorários a seus beneficiários. 2. A 

cobrança de honorários sucumbenciais poderá incidir: (i) sobre 

verbas não alimentares, a exemplo de indenizações por danos 

morais, em sua integralidade; (ii) sobre o percentual de até 30% 

do valor que exceder ao teto do Regime Geral de Previdência 

Social, quando pertinentes a verbas remuneratórias. 3. É 

legítima a cobrança de custas judiciais, em razão da ausência do 

reclamante à audiência, mediante sua prévia intimação pessoal 



para que tenha a oportunidade de justificar o não 

comparecimento". 

 
 


